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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

CONCORRENCIA ELETRONICO nº 003/2024. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos Milagres. CONTRATADA: 
MM RAMEIRO CONSTRUÇÃO E MINERAÇÃO LTDA, CNPJ sob nº JJ. 159.156/0001-19. OBJETO: Prestação de serviços de 
construção de passagem molhada. FONTE DO RECURSO: Orçamento Geral do Município. VALOR ESTIMADO: R$ 378.744,06. 
VIGÊNCIA: 0J(três) meses, podendo ainda ser prorrogado nos tennos da legislação vigente. ASSINATURA: 24/05/2024.Fundamentaçào: 
Lei 14.133/2021 

Santa Cruz dos Milagres (PI), 24 de maio de 2024. 
Prefeito Municipal 

ID: A9855163AE394 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
DECRETO º 025, DE 23 DE MAIO DE 2024. 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços conforme a 
Lei Federal nº 14.133, de Iº de abril de 2021. 

O PREFEITO DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES, no exercício da atribuição que 
lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GEIWS 

Art. I' - A aquisição e a locação de bens, a prestação de serviços, inclusive de tecnologia 
da infonnação e de engenharia, bem como a realização de obras com características 
padronizadas, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP - , no âmbito da 
administração direta e indireta e das entidades vinculadas ou controladas direta ou 
indiretamente pelo Poder Executivo, obedecerjo ao disposto neste decreto. 

Parâgrafo único - As disposições deste decreto se aplicam, no que couberem, às 
empresas públicas e sociedades de economia mista, integrantes da administração indireta do 
Poder Executivo, regidas pela Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, respeitados seus 
respectivos regulamentos internos de licitações e contratos. 

Art. 2° - Para os efeitos deste decreto, além das defi nições estabelecidas no art. 6° da 
Lei Federal n' 14.133, de 1' de abril de 2021, considera-se como detentor da Ata de Registro 
de Prcços-ARP-, pessoa fisica ou jurídica, consórcio de pessoas juridicas, signatário da ARP. 

CAPÍTULO II 
DAS A TRlllUIÇÕES 

Seção 1 
Do Órgão ou da Entidade Gerenciadora 

Art. 3º - Caberã ao órgão ou à entidade gerenciadora, ou a quem ele delegar, lotai ou 
parcialmente, a prática dos atos de controle e administração do SRP, em especial: 

1 - realizar procedimento público de intenção de registro de preço para possibilitar a 
participação de outros órgãos ou entidades; 

li - consolidar as infonnações e demandas relativas ao objeto do registro de preços; 
Ili - defi ni r o objeto e demais infonnações necessárias para consolidar o tenno de 

referência ou projeto bâsico; 
IV - apurnr o valor de mercado e o valor estimado da licitação ou contratação, a partir 

de ampla pesquisa ou de consulta is tabelas de referência fonnalmente aprovadas pelo Poder 
Executi vo; 

V - promover os atos necessários à realização do procedimento, a e1emplo dos estudos 
técnicos preliminares e tenno de referência ou projeto básico, confonne o caso, além de efetivar 
os atos dele decorrentes, tais como a assinatur• da ARP, o registro e a publicação do extrato, 
bem como o encaminhamento das cópias das atas aos órgãos ou as entidades participantes; 

VI - organizar os quant itativos individuais destinados aos órgãos ou as entidades 
participantes em cada ata; 
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VII gerenciar o ARP. cm especial o controle dos quantitativos e dos autorizações para 

ns respectivas conmuaçõcs, ns qua is deverão indicar o detentor, os quamidndcs e os valores o 
serem praticados: 

VIII - autorizar o adesão â ARP pelo órgão ou pe la cnlidade não participante, nas 
cond ições previstas no art. 5"; 

IX - acompanhar os preços de mercado e registrados. bem como conduzir os 
procedimentos relativos âs alterações dos preços registrados e substituições de marcas, 
devidamente j ustificados; 

X - avaliar a solicitação motivad.'1 de inclus.io ou altcraçi'io de itens sugeridos pelos 
órgãos ou pelas entidades da administração municipal, promovendo. se for o caso, a adequação 
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos para atender aos requisitos de 
padronizaçilo e mcionaliwçilo; 

XI - aplicar. garantida a ampla defesa e o contraditório. as penal idades decorrentes do 
descumprimento do pac1uado na ARP ou das obrigações contratuais, cm relação às suas 
contratações. bem como decorrentes de componamen1os que compromeiam a lisura do 
procedimento liciiatório e o funcionamento do SRP: 

XII - definir 11ccrca da possibilidttdc de pttrticipaçiio. ou não. de órgãos e de entidades 
inregrantes de ourr.ts esferas governamentais. 

§ 1° - As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão 8Cr 
remanejadas ou rcdhs1ribuíd11s pelo 6rgiio ou peh, entidade gcrcnciadom entre os 6rgi1os ou entre 
»s entidades participantes, ohi-:erv:ulo como limite a qu:mtid.adc total rcgistnula parn cada item. 

§ 2" - A hipótese prevista no § 1° dispensa a autvri;:,.açàu do detentor du ARP, 
§ 3° - O órgão ou u entidade gercnciodom somente poderá reduzir o quantitativo 

init:iülmcntc infunmu.lo pelo <lrgiln ou pch1 en tidüdc pmticipantc c11su haja ljUII 111rnê11ci11. 
§ 4<> - Alj pcsquis11.s de mercado e de valor estimado podem consistir cm consultus ao 

merendo, publicoçõcs cspccializadns, preços praticados no úmhito da administração pllhlica, 
listas de instituições privadas e públicas de formação de preços ou outros meios praticados no 
merendo, res~lvadas as especificidades nplicóveis n obras e serviços de engenharia. 

§ 5" - A possibilidade de que trata o inciso XII. quando admitida, constar.\ do aviso de 
intenção de registro de preços previsto no inciso l do caput, 

Seção U 
Do Órgão ou da Entidade Participante 

Art. 4" - Caberá ao órgão ou à entidade participante manifestar seu interesse cm 
part icipar da licitação com vistas ao registro de preços, devendo: 

1 - encaminhar pedido de compra para fins de registro de preços devidamente 
preenchido: 

li - so licitar. motivadamcnte. a adequação do tcm10 de rcfe~ncia ou projeto básico 
encaminhado, ou a complemcntaç.ão desses doc-umcntos, com os itens a serem inseridos ou 
alterados na ARP: 

Il i - promover a formali zação do contrato ou instrumento equivalente. após autorização 
do órgão ou entidade gerenciadora: 

IV - zelar pelo cumprimento das obrigações cont ratuai s, bem como pe la aplicnçi'io de 
eventuais penalidades decorrentes do descumpri mento do contrato em que figure como pane; 

V - informar ao órgão ou à ent idade gerenciadora, no prazo de cinco dias da ocorrência, 
qualquer descumprimento de obrigação por pane do detentor da ARP, cm especial a recusa cm 
assinar o contrato ou rc1irar o documento equivalcn1e no prazo estabelecido no edital: 

VI - encaminhar ao órgão ou ã entidade gerenciadora cópia do contraio ce lebrado. no 
prazo de dois dias (11cis após a public11ção do extraio; 
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VII - nos casos cm que o contrato for subslitu ido por noto de empenho ou instrumento 

equivalente, encaminhar ao órgi'io ou à eniidade gerenciadora cópia dos documentos emitidos, 
de eventuais anu lações e do relatório de desempenho do contratado no prazo de dois dias Otcis 
da ocorrência: 

V I li - realizar a cobrança pelo cumprimento das obrigações contratuahncntc assumidas 
e aplicar, obscrv11du H umpla dcfcsl& e o cont nnlitl>rin, cvcntu.ai:-1 pen11lidudcs dccnrn:ntc:-1 du 
descumprimento de cláusulas contratuais cm rclaçiio às suas contra1nções; 

IX - acompanhar preços e marcos registrados no Diário Olicial do Município - DOM, 
para verificaç:'lo de posslveis alterações. 

§ 1 ° - O fiscal do contraio. designado pelo respectivo órgâo ou pela cntidnde 
participante, fiearft n.-sponsávcl pelos :Jtoi,; pertinentes à fisca lização e execução e.lo controto, 
inclusive por aq udc.-:,i consequentes das aqui!siçlks por notu de empenho ou outro instrumento 
equivalente. 

§ 2" - O preço registrado deverá ser utilizado, obrigotoriamente. por todo órgão ou pela 
entidade participante, exceto paro os casos de obras e serviços de engenharia, respeitadas as 
hipóteses previstas no an. 12. 

§ 3" - No cu!io de registro de prcçoi,; pnrn obrai-:, a panicipaçàn de outro órgão 1.:stá 
vinculuda à fomu:i li zação de compromisso daquele órgüo ou daquela cn1idi1dc, de :-1upurt11r 11s 
despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão às peculiaridades da execução. 

Seção UI 
Do Órgão ou da Entidade não Panicipante 

An. 5° - O órg:'lo ou a entidade n:'lo panicipantc interessado cm aderir à ARP dever:\ 
encaminhar ao órgão nu à en tid11dc gcrcnc iudora o pedido de udcsiiu indic:mdo o número da 
ata, o detentor, o item e a quantidade que pretende aderi r. 

§ l '' O órgão ou o entidade gerenciadora somente responde pelos atos re lat ivos à 
adesão da ARP, não lhe competindo o monitoramento e a ndministmção dos atos posteriores ao 
deferimento do pedido de adesão. 

§ 2° - Ao órgão ou à entidade não panicipante, em rclaç:'lo às suas con1rarnçõcs, 
competem os atos relativos: 

1 - ao acompanhamento dos preços e marcas registrados no DOM. para verificação de 
possíveis olteroçõcs: 

li - à cobrança do cu111primen10 pelo contratado das obrigações assumidas; 
11.1 - à aplicação. observada a ampla defcs..1. e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; 
IV - :.l comunicação, ao ôrgiio gerenciador. da uplic11çào de pcmtlidadcs no âmbito du 

eontratuçilo decorrente da ARP. 

CAPITULO Ili 
DO PLANEJAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Seção l 
Da Adoção do Sistema de Registro de Preços 

Arl. 6º - O SRP será adotado prcfcrcncialrncnte nas seguintes ~ituuçOCs: 
1 - quando, pelos caroctcristicas do item, houver necess idade permanente ou frequente 

de sua aquisição ou contratação; 
li - quando for mai s conveniente à aquisição de bens ou a contrataç.~o de serviços de 

___ rom,a parcelada; __ 
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Ili quando for conveniente para o atendimento da demanda de ma is de um órgão ou 

de umn entidade dn ndministrnçiio municipal ou de programa de governo; 
IV - quando, pela natureza do objeto. não for possível definir previamente a ocasião e 

o quantitativo a ser demandado pela administração municipal: 
V - outra hipótese em que seja a melhor escolha p3.ra o a1·endimemo do interesse pllblico. 
An. 7" - A conmuaçl'io de obras e serviços de engenharia pelo SRP fica vinculada d 

existência de projeto padronizado. sem complc.xidade técnica e operacional o â necessidade 
pemtaneme ou frequente de obra ou serviço a ser conmuado. 

Parttgrafo único - Para as licitações de serviços de engenharia, considcrn~se projeto 
padronizado o documento técnico que contenha as especificações usuais de mercado. 
suficientes e com nlvel de precisão adequado para caracterizar os serviços a serem rea lizados 
de forma padronizada. 

Seção 11 
Da Intenção do Registro de Preço 

Art. 8u - O órgão ou a entidílde gerenciadora, no prazo minimo de oito dias úteis. devera 
fom1alizar a intenção de registro de preço, de fom1a a possibilitar a partic ipação de órgãos 
interessados no SRP. mediante publicação no DOM. correspondência ele trônica ou outro meio 
eficaz. 

§ l u - Os órgãos ou as entidades deverão man ifestar interesse ot1 recusa em participar 
do procedimento de registro de preços. no prazo estabelec ido no ato de fonnalização. 

§ 2v - Mavendo a lteração no quantitativo após a realização de proced imento público de 
intenção de registro de preços, o órgão ou a ent'idade gerenciadora deverá analisar e, caso seja 
necessário, revis."lr a csr imati v.i de preços, levando em consideração a economia de escala. 

Sei;ão Ili 
Oa Modalidnde de Licitaçiio e das Regras Gerais do Edi1al 

Art. 9° - O registro de preços dcvcrà ser efeti vado por meio de li ci1nçào m 1 modalidade 
prcg:io ou concorrência e será precedido de ampla pe~ ui t-:l de preços. 

§ 1° - O SRr poderá l)Cr utilizado nas hipótcse1:1, de incxigibilidadc e de di :,pensa de 
licitação, para aqui!1-içiio de bens ou conirataç;io de serviços por mais de um 6rgito ou pela 
cntid1tdc. nos tcnnos dos arts. 74 e 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

§ 2º - Nas hipóteses cm que o rcgi:,tro de pri;.-ços for eclebrJdo a 1mrtir de processos de 
dispensa ou inexigibi lidade de licitação, deverão ser observadas as regras desle decreto, no que 
couber. 

Art. 10 - O edital pura registro de preços deverá prever. no que couber: 
1- os órgiios ou as ent idades participantes do respecti vo registro de preços; 
li - os especificidades do licitação e do objelo, de fonno preciso. suficiente e clara, 

incl usive a quantidade máxima de cada item que podcrâ ser adquirida, vedadns as 
especi ficações que. por serem excessivos. irreleva ntes ou dcsnccessó.rios, limitem o competição; 

Ili - a quanlidade minima a ser cotado de unidndes de bens ou, no coso de serv iços, de 
unídades de medida; 

IV - o possibilídade de prever preços ditCrcntes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em loca is dilérentes; 
b) em razão da fom1a e do loca l de acondicíonamento; 
e) quando admitida cotação variãvel cm razão do tamanho do lote: 
d) por outros motivos justificados no processo; 
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V a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta cm quantitativo inferior ao 

máximo previsto no ediial , obrigando-se nos limites dela; 
VI - o critério de julgamento da licitação. que será o de menor preço ou o de maior 

desconto sobre a tabela de preços praticada no mercado; 
VII - os procedimentos para alteração de preços registrados. substituição de marc:as e 

controle das contratações; 
VI II - a possibilidade de registro de mais de um fomec:edor ou prestador de serviço, 

desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a 
preferõncfo de contratação de :1cordo com a ordem de classificação, nos termos do ilrt. 1 :5; 

IX - a vedação à panicipação do órgão ou da entidade em mais de uma ARP com o 
mesmo objeto no prazo de va lidade daquela de que já tiver panicipado, sa lvo na ocorrência de 
:1ta que tenha registrado quantitativo inferior ao mãxi.mo previsto no edital: 

X - a possibilidade ou não. e o limite da adcs.'lo de outros órgãos e de entidades; 
XI - as hipóteses de cancelamento da ARP e suas consequências; 
XI I - o pr:azo de valid:ide da ARP, que n~o será superior a um ano, prorTOgável por igl1al 

período, desde que comprovado o preço vantajoso; 
X III - os critérios de accitaçiío do objeto; 
X IV - a minut:i da ARP; 
XV - quando for o caso: 
a) a mi nuta do eontrnlo; 
h) as cundii;õcs para registros de preços de outros concorrentes do processo licilalúrio, 

além do primeiro colocado; 
e) o modelo de plan ilha de compolliçiio de prcçoll, quando rn!cci.sária pi:1ra o callo de 

pn.:staçiio de serv iços. 
§ 1" - O critério de julgamc,llo de maior desconto sobre 1abcla rcfi::rcncial de preços 

poderá ser util i:;-..ado, inclullive, pnm contratação de obms e serv iços de cngcnhnrin, quando 
identificada a ltn volntilidnde nos preços deste mercado. 

§ 2" - Ressa lvados os procedimentos paro registro de preços de obras e serviços de 
engenharia. o critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser 
adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for 
evídenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o c ritério de aceitabilidade de preços 
unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

§ J" - Na hipótese de que traia o § 2", observados os parâmetros estabe lecidos nos §§ 
1°, 2"e 3°doart. 23 da Lei Federa l nº 14.133, de 2021 , acon1rataç..'lo posterior de item especifico 
constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonslrnçjo de sua 

vantagc::ª~ 0 !r!ã~:~•n~l~;~i~~1~,ro de preços com indicação limit.tda a un idades de 
contratação. sem indicação do total a ser adquirido, .1pcnas nas seguintes situações: 

1 - quando for a primeira licitação para o objeto e o 6rgiio ou a entidade não 1ivcr registro 
de demandas an1eriores; 

H - no caw de a limento pcn:cível; 
Ili - no caso cm que o serviço est iver inlcgrndo ;10 fornecimento de bens. 
Parúgrnfo único - Nas situações n.:Ícridas no capul, é nhrigalllria a indicação do valor 

múximo da despci:;a e é vedada a part icipação de outro órgão ou de enl id11dc na ala. 
Art. 12 - A eventua l n::ícrência a marcas de pr<xluto no tcnno de referência ou no projeto 

básico, mediante justificat iva da úrca técnica rl."9uis itunlc e sob suu rcspommhilidude, nbscrvan:i 
o disposto nos arls. 40, 41 e 42 du Le i Fc::dcral nº 14.133, de 2021 , e poderá ocorrer pun:,. 
melhorar n espi;.-c ificu.çiío, seguida da cxpn::ssiío ··ou similar", hipótese cm que o edital poderá 
dispcnsur u aprescnluçüo de umo:.tru seu ofcrtu do produlo recair sobre 11s inurcus indieudus. 
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CAPÍTULO IV 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

An. 13 - A ARP deverá conter, dentre outros disposições. o órgão ou o enlidadc 
gerenc iadora, o dete ntor, o objeto registrado, o va lor total. os órgãos ou os enti dades 
part icipantes. os preços unitários de mercado e registrados, os marcas registradas e os endereços 
de entrega, as obrigações, as sanções, as condições o serem proticodos e 11 d iferença percentWII 
entre o preço de mercado e o registrado, quando for o coso. 

Parágrafo lmico - Serão registrados os preços e quantitativos otc11ndos pelo licitante 
vencedor. 

/\rt. 14 /\ indicação da dotação orçamentária não 6 nceessdrin no procedimento de 
registro de preços, que somente scn\ exigido paro a efetivação da contratação. 

Seção I 
Do Cadastro de Reserva. 

/\rt. 1 S - O órgão ou n entidade gerenciodora poderá prever no edital a fonuaçdo de 
cados1ro de reservo pelos lic itontes que acei tarem cotar os bens ou serviços com preços iguois 
aos do autor da melhor propostn, bem como aque les que ace ita rem manter sua proposta. 

§ 1" - /\ relação da razão soc ia l e do Cadastro Nocional de Pessoa Jurídica - CN PJ 
dos licitantes que integram o cadastro de reserva constara da ARP. 

§ 2u - A classificação dos integrantes do cadastro de reserva obedecerá à ordem 
crescente dos preços ofertados nas respectivas propostas oi1 do resu llado finnl da füse de lances. 

§ 3" - A convocaçdo dos f0mecedorcs que compõem o cadastro de reserva se darà 
quando: 

1 - o licilante vencedor for convocado e não assinar a A R.P no prazo e condições 
c:,tabclccidos; 

li - for cancelado o registro de preços. tou1l ou parcialmente. do detcn1or da ARr. 
§ 4° - Na hi pótese de nenhum dos lici1untcs acciiarcm u contrataçiio, nos tennos do § 

3", o órgão ou u entidade gerenc iadora, observados o valor es1imado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

1 - convocar os licitantes remanescentes pam negociuçiio, na ordem de cluss ificuçiio, 
com vistos à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

li - adjudicar e assinar a AR P nas condições ofertados pelos licitantes remanescentes, 
utendida a ordem c lassilicatória, quando írustrodo. a ncgoc ioçõo de melhor condição. 

§ S" - No caso do inci so II do§ 4", ultrapassado o prazo de va lidade da proposta previsto 
no edital, incluída possível prorrogação, nõ.o há obrigatoriedade na assinoturo do ARP. 

§ 6" - O edital poderá defini r o quantitativo máximo de fomecedores que ass inarão a 
ARP na ocorrênc ia das hipóteses previstas neste a rtigo. 

§ 7" - Pnro efeito de registro e para contratações decorrentes do cadastro de reserva, 
deverão ser observadas, no que couberem, os regras constantes neste decreto. 

§ 8" - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva e eventual 
solicitação de aprescnmç,.'lo de amostra scrao efet"uadas quando houver necessidade de 
contratação de fornecedor remanescente. 

§ 9" - O fornecedor habilitado por meio do cadnstro de reserva subs1ituirá o detentor 
original da ARP com os quantitativos e prnzos remanescentes. 

Seç3o li 
Da Assinatura da Ata de Registro de Preços 
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An. 16 - Homologado o rcsultndo da lie iuição, e sem prejuízo do dispos10 no caput do 

art. 15, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o licitante melhor classificado para a 
assi nntura da ARP. 

Parágrafo único - A ARP terá efeito de compromisso de fomecí mento. depois de 
cumpridnl/ ns requisitos de publicidade. 

Sci;ào Ili 
Da Contratação 

Art. 17 - A contratação com o detentor da ARP. caso seja celebrada. será fonualizoda 
por insm1mento contratua l. emissão de nota de empenho ou instrumento equivalcmc. de acordo 
com as exigências prcvis1as no edita l e na legislação vigente. 

rarligrafu ímico - A existência de preços registrados implicullt compromisso de 
fornecimento ou prestação dos .serviços nas condições cstnbclccidas no instrumento 
convocatório e na sua proposta, mas não obri gará a contratação, facultada a rcalizaçiio de 
lic itação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

Seção IV 
O;i Vigência da Ala de Registro de Preços 

Art. 1 R - O prnzo de vigênc ia d11 ARr scní de um uno conhulo a punir du public11çào de 
seu extrato no DOM e poderá ser prorrogado. por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

§ 1u - Compete ao órgão ou á entidade gerenciadora providencinr o registro da ARP ea 
publicação de seu extrato. 

§ 2º - Nu ato de pro1TOgação da vigência da ARr poderão ser rcmwados 01:1, 
quantitativos, uté o limilc do quuntitutivo origina l, caso cm que de verá con1:1,tar no ato o prazo a 
ser prorrogado e o quantitativo a ser renovado. 

Seção V 
Dos Contratos deeorremes do SRP 

An. 19 - 0s conrratos celebr:1dos cm decorrência do registro de preços estão sujeilos :is 
rcgrns prcvi1:1,uis 1111 Le i Federal nº 14. 133, de 2021. ou na Lei nº 13.303.dc 2016, e nesle decreto, 
e deverão ser assinados dentro do prazo de vigl:ncia da ARP. 

§ 1" - Os contratos podc1iio ser alterados de acordo com o pre visto cm lei e no ed ita l da 
lic ítação, inclusive quamo aos acr~scimos de que tratam os a.ns. 124 a 136, dn Lei Federal n" 
14. 133, de 202 1, cujo limite é aplicáve l ao cont rato individualmente considerado e não à ARP. 

§ 2" - A dur.tçào dos conir.uos decorrenres d:1 ARP deverá alendcr :10 comido nos ans. 
105 a 11 4 da Lei Federa l nº 14.133, de 202 1. 

§ 3" - Os contratos cdebmdos em caso de urgência tcriio e ficácia a 1>arti r de sua 
assinntura e deve1ii.o ser publicados nos tennos do art. 18. 

§ 4" - O detentor d.'l ARP se obriga a atender âs solicitações que lhe forem a.presenrndas 
nos termos contra.ta.dos. 

§ 5° - O comr.110 assi nado demro da d:tl:i de vigênci:1 d:t ARP obriga o con1ra1ado a 
atender às rol icitaçõcs que lhe fo rem aprcg,cntada1:1,. indcpendcntcmcnlc da datu de publicação 
do ex trato respecti vo. 

Art. 20 - Qu1:mdo o critério de j ulgamcnto for o de maior dcsconlo sobre tabela de preços 
referencíada, as conmuações derivadas da ARP poderão observar. conforme previsão no edita l, 
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as variações da tabela adotada. respeitando-se o percentual de desconto. quando identificada 
alta volatilidade nos preços de mercado. 

Seçiio VI 
Dn Execução da Ato de Rcgislro de Preços 

Arl. 2 1 - Paro as ARPs que contemplem itens referen tes Us cotns princ ipais e cotus 
reservadas, sendo detentoras pessoas juridicas distintas, a c:tccuçào das ams pelos órgãos ou 
pelas cntidndcs pn11 icipantcs se dnrú , prcfcrcncialmcntc, de forma simultânea. 

Scçiio VI I 
D11 A h cruçüo 

Art. 22 - É vcdudo cfctuur acréscimos nos quuntitntivos fixudos nu AR.P, sulvo nos 
contratos dela decorrentes. 

Art. 23 - É vedado cfctunr acrêsc imo de itens na ARP. 

Subscçiío 1 
Du Altcruç.iio de Murcn 

Art. 24 - A ARP pudcní xcr ullcrudu mcdiuntc u substi tuição de marcu nas condições 
pn:vist111; no cdib1l e na legislação vigente: 

1 - pot solic itação do órguo ou da ent idade: gercnciadoro, se comprovado que a marca 
niiu mais atende às cspeciíic11,çües cxigidus ou se encontra foru du lcgisluçi.ío li.plicável ; 

11 - por requerimento do detentor, que deve ser apreciado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora. em hipótese que comprove a impossibilidade de fomecimento ou prestação do 
serviço. 

§ 1 .. - O órgão ou a entidnde gerenciadora somen te poderá aquiescer com a substituição 
requerida pelo detentor se comprovadamente houver igualdade de condições ou vantagem para 
o interesse público. 

§ 2" - A subst ituiç3o de marca deverá ser publicada obrigatoriamente no DOM. 

Subseção li 
Da Alteração de Preços para Aquisição, Locaç3o de Uens e Prestação de Serviços. inclusive 

de Tecnologia da Informação 

Art. 25 - As alterações de preços cm ata decorrente de SRJ' obedecerão às seguintes 
regras: 

1 - o preço registrado na ata não poderà ultrapassar o praticado no mercado; 
li - o órgão ou a entidade gerenciadora poderá. conceder aumento do preço registrado 

na ata , mediante pedido fundamentado do detentor da ARI'. devidamente instruldo com os 
documen1os necessários à comprovação dos fatos alegados. devendo obedecer ao que se segue: 

a) manter. prcforencialmcn1e. a diferença percentua l apurada na época da licitação entre 
o preço ofertado pelo licitante e o preço de mercado; 

b) considerar o va lor solicitado pelo detemor como o máximo a ser concedido para a 
alteração: 

e) poderá deferir valor menor daql1clc solicitado pelo dc1cn1or. 
§ 1~ - A exceção ;i regra prevista na alínea ....... do inciso li deverá ser devid~nnente 

just ificada no processo administrativo. 
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§ 2º O indelerimento 1otal ou parcia l do pedido de alteração não desobriga o detentor 

do compromisso assumido nem o exime de cvc111u11is pen111idadcs por descumprimento 
contratual. 

§ 3º - O fornecedor não será liberado do compromisso assumido ainda que os preços de 
mercado se tornem superiores ao regis1rado. 

§ 4v - O preço registrado poderá ser revisto de oficio pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora em decorrênci.i. de eventual redução do va lor proticado no mercado, ou de fato 
que eleve o custo do item registrado. 

§ 5" - Nt'lo havendo êxito nas negociações, o órgão 0,1 a entidade gerenciadora poder.\ 
convocar os licitantes remanescentes ou integrantes do cadas1ro de reserva, se houver. ou 
proceder à revogação do item, ou do lote, ou de ioda a ARP, conforme o caso, adotando as 
medidas C..'\blveis para obter a contrnrnç:\o mais vantajosa. 

Art. 26 - A alteração dos preços registrados não altera automa1icamen1e os preços dos 
contra1os decorrentes do SRf' , cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante , observadas 
:is disposiçõei:: leg:iis incidentes sobre os contralos. 

Art. 27 - A alteração de preço dever.\ ser publicada DOM. 

Subseção Ili 
Da Aheração de Preços para Obras e Serviços de Engenharia 

Art. 28 - Os preços registrados poderão ser revi stos cm decorrência de evenmal redução 
dos preços praticados no mercado ou de fa10 que eleve o custo dos serviços ou bens registrados. 
ca bendo ao órcão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições con1idas na alínea "d" do inciso li do art . 124 da Lei Pcdcral nº 14. 133, de 2021. 

A.ri , 29 - Quando o preço regisn·ado se tomar superior ao preço pra1 ic.,do no mercado 
por motivo superveniente. o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o detentor da ARP 
pura negociar a rcduçUo dos preços registrados, tornun<lo-os compntiveis com os valores 
praticados pelo mercado. 

P11r6.grofo ünico - O detentor da ARP que não aceitar reduzir seus preços nos valores 
praticoJos pelo mcn::li.do scrú liberado Jo compromisso assumido, mcdiunte cli.ncclamento do 
seu registrn de preços ou dos ilens registrados, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Art. 30 - Quando o 1>reço registro.do se lornur infer ior o.o preço pra1ico.do no mercado, 
por moti vo superveniente. o órgão ou o cntidodc gcrenciadoro poderá conceder aumento do 
p1eço registrado na ARP, mediante pedido fundamentado do detentor da ARP, devidamente 
instruldo com os documentos necessários t\ comprov11çlio dos fatos alegados, devendo obedecer 
ao que se segue: 

l - considerar o valor solicitado pelo detentor como o máximo a ser concedido para a 
alten:u;ão: 

li - poderá. deferir valor menor daquele solicitado pelo detentor. 
Paragrafo único - Se não houver prova ctc1iva da desmualização dos preços registrados, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou pela enddade gerenciadora , total ou parcialmente, e o 
detentor da ARP continuara obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata. 

Art. 31 - Não havendo êxito nas negociações, confonne previsto nos ans. 28 e 29, o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os Iicitan1es remanescentes ou integrantes 
do cadas1ro de reserva. para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a 
execução das obras ou dos serviços, pelo preço rcgisrrado na ata . 

ft:uágrafo (mico - Não havendo interesse pelos lici1ames remanesccn1c& ou pelos 
integrantes do cadastro de reserva, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá proceder à 
revogação do item, ou do lote, ou de toda a ARr, conforme o caso. adotando as medidas 
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cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. observando as disposições dos § 4" e 5" 
do nn. 15. 

Art. 32 - Para obras e serviços de engenharia a possibilidade de alteração periódica dos 
preços regi strados deverá considerar a conformidade dos preços com a tendência de mercado e 
com a realidade dos seus respectivos insumos, avaliada cm um in1crvalo minimo de quatro 
meses. 

Art. 33 - Aplieam•se nas alterações de preços para obras e serviços de engenharia as 
disposições dos ans. 26 e 27. 

Seção V I II 
Da Adesão 

Art. 34 As ARPs fom1ali:zndns pelos órgãos ou pelas entidades munic ipais poderão ser 
utilizadas, duronte a sua vigência, por qualquer órgão ou por qualquer entidade não participante, 
observado o disposto no on. 5º e, desde que a possibilidade de adesão tenha sido prevista no 
edital. 

§ 1" - A adesão à ARP deverá. ser precedida de manifestação fonna l de interesse junto 
ao órgão ou 3 entidade gerenciadora do registro de preços que, no caso de deferimento, indicará 
os quantitativos disponlveis. respectivos preços e marcas a serem pra1icados e os detentores. 

§ 2 .. - Caberá ao detentor da ARP. observadas as condições nela estabe lecidas. optar 
pela aceitação ou não do novo fornecimento ou da nova presrnção do serviço, desde que não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

§ 3"' - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder. por órgão ou 
cn1idade não panicipante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumenro convoc:uório registrados na AR.P . 

§ 4~ - As aquisições a que se refere o§ 3~ não poderão exceder. na 1otalidade. ao dobro 
Jo quantitativo de cada item registrado nu ARP, independentemcn1e do número de órgüos ou 
entidades não participantes que aderirem. 

§ 5° - Os órgãos ou as entidades municipais não poderão aderir à ARP para suprir 
demandas conhecidas un1crionncntc U publicuçüo <lo edital que originou o registro de preços, 
salvo com devida justificativa aprovada pelo ordenador de despesas. 

Art. 35 - Os órgãos ou as entidades municipais poderão aderir às ARPs formalizadas 
por órgão ou por entidude de qualquer esfera governamental. 

§ 1n - A adesão deverá ser formalizada diretamente pelos órgãos ou pelas entidades 
municipais demandantes. 

§ 2" - A adesão e o respcçtivo instrumento de contratação deverão ser fonnalizados 
durante a vigência da ARP, contbnne previsto no art. 18. 

§ 3º - O processo de adesão deverá ser fonnalizado e ins1ruldo pelos órgãos ou pelas 
entidades municipai s não participantes e conterá., sem prejuízo das demais exigências legais: 

l - motivação circunstanciada contendo, obrigatoriamente: 
a) caracterização da necessidade de contratação e jus1ificativa da vantagem da ades.io, 

inclusive, em situações de provàvel desabasrecimento ou descontinuidade de serviço público: 
b) justificativa para não licitar; 
e) pareceres técnicos, se for o caso; 
li - a demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os praticados 

pelo mercado, na fonna do an. 23 da Lei Federal n" 14. 133, de 2021 , e regu lamentação 
municip.tl; 

11.1 - prévias consulta e aceitação do órg3o ou en1idadc gerenciadora e do detentor da 
ARP: 

IV - parecer jurídico. 
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§ 4" - A adesão à ARP de órgão ou de entidade gerenc iadora do Poder Executivo federal 

por órgãos ou por entidades municipais poderá se r exigida para fins de trans lerências 
volun1:\rias, não ficando sujeita ao limite de que 1rata o § 4" do an . 34 se destin.,da 3 execuç~o 
descentralizada de programa ou proje10 federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
n:gistmdm1 cmn m1 valores prdticadrn1 no mcrcud,, na funna da ar\. 23 d:.a Lei Fcdcrdl n" 14.1 33, 
de 2021, e n:gulamcntm;õcs municipais aplicávCi!i. 

§ 5° - Paro aquisição emcrgencial de medicamentos e material de consumo médico
hospitalar por órgãos ou por entidades municipais, a odeslio ô ARP gerenciada pe lo Mini slério 
da Saúde n::\o estará sujeita ao limilc de que trota o § 4" do an . 34. 

CAPÍTULO V 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 36 - O órgão ou a entidade gerenciadora podera cancelar o registro de preços do 
delentor, total ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes 

1 - descumprimento parcial ou total. por parte do deten1or. das condições da ARP: 
11 - quando o de1cntor não atender ã convocação para firmar as obrigações contratuais 

decorrentes do registro de preços, não retirar c.m não 11cci tur o Ínlitrumcnto equiva lente nn prnzo 
estabelecido pelo órgiio ou entidade gerenciadora; 

Ili - nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP; 
IV - nas hipóteses dos preços regi strados n3o es1ivercm compa1iveis com os praticados 

no mcrc.,do e o detentor se recusar a adcquâ• los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade 
gcrcncit1dora, prevista no edital e na ARP, observado o dispos10 nos ans. 29 e 30; 

V - pur razões de in1crcssc público, reduzida u tenno nu processo; 
VI - por fato superven iente, decorrente de cai.o de força maior, caso fortui10 ou fato do 

príncipe ou cm decorrência de fo.tos imprevisíveis ou previsiveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na atn. devidamente 
demonstrado: 

VII - quando o dcrentor for suspenso ou impedido de licimr e contraiar com a 
administraçiio municipal; 

VI II - quando o detentor for dL-clarado inidônco para lieilar ou contratar com a 
administração püblica; 

IX amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida n tenno no processo, desde 
que haja conveniSncia para a administraç.."o: 

X - por ordem judicial. 
§ 1 ° - A noli fic11çiio do órgão ou d11 cnl idade gcrcnci11doru p11ra ,, c11ncch1111cn10 do pn. .. -çQ 

n::gistrado scrú cnviudu diretamente ao deLentor <lu ARP por oficio, corrcspon<lênciu cletrôni"°-u 
ou por outro meio eficaz, e no caso da ausência do recebimento, o nolilicação sen\ publicada 
no DOM. 

§ 2"' - A sol icitação do de1entor para cancelamento do registro de preço deverá ser 
formulada por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da prestação do 
serv iço, por prazo mínimo de quarcntu e cinco diug, contudo II pttrti r du c1,mpmvuçiio do 
recebimento da solic itação do eam::clamento, salvo na hipótese da impossibil idade de ~cu 
cumprimento. devidamente justificada e aprovado pelo órgão ou pelo entidade gerencio.dora. 

§ 3" - O de1en1or poderá solicitar o cancelamento do preço registrado na ocorrência de 
fato superveniente, decorrente de caso fonuito ou de força maior. dcvidamen1c comprovados. 
bem como nas hip61eses compreendidas na legislaç:1o aplicável a que venham com prometer o 
fomceimcnlo do hem ou prc:;luç11(• d(• ~cn-iço. 
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§ 4° - O cancelamento da ARP não afasta a possibilidade de aplicação de sanções, 

observadas as competências previstas nos arts. 3°, 4º e 5°. 

CAP[TULOVJ 
DAS SANÇÕES 

Art. 37 - Aplicam-se ao SRP e às contratações dele decorrentes as sanções previstas na 
Lei Federal nº 14. 133, de 2021, e no Decreto nº 18.096, de 20 de setembro de 2022. 

Parágrafo único - As sanções relativas ao inadimplemento de obrigações contraruais 
serão aplicadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, pelo respectivo órgão ou pela 
entidade participante ou órgão ou a entidade não participante, nos tcnnos do inciso XI do art. 
3°, do inciso VII) do art. 4° e do inciso Ili do § 2' do art. 5°. 

CA PÍTULOVll 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38 - Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização das disposições de que tr.tta este decreto, bem como na automatização dos 
procedimentos inerentes aos controles e atribuições do órgão ou da ent idade gerenciadora e dos 
órgãos ou das en1idades participantes. 

Art. 39 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Santa Cruz dos Milagres, 23 de maio de 2024. 

WILNEY RODRIGUES "''"'°"'°"'"'"""""' 
DE :::00~S60E 
MOURA:00769350356 ~2024.os.n 11:44:26 -olw 

Wilney Rodrigues de Moura 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

EXTRATO DE CONTRATO 

DISPENSA ELETRONICA nº 009nü24. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos Milagres. CONTRATADA: D[SCNIT 

mfCOMUNICA~Õ[S lTDA [PP. C.N.P.J. sob o nº 11.l66.517/0001·31. OBJETO: Contrata~o de empresa especializada em 
telecomunica1ões, outorgada pela ANATH, para o fornecimento de plano corporativo de telefonia móvel pessoal (SMP) 
para o tráfego de voz e dados e gestão online para fornecimento de 25 lin~as com SIM cards para tel~onia móvel. FONTE 

DO RECURSO: O~amento Geral do Municipio. VALOR ESTIMADO: R$ 21.084,00 . VIGÊNCIA: 11(doze) meses, podendo ainda ser 

prorrogado nos termos da legislação vigente. ASSINATURA: 19/04nü24.Fundamentaçào: Lei 14.IJJ/1021. 

Santa Cruz dos Milagres (PD, 19 de abril de 2024. 
Prefeito Municipal 

.~;;, DIÁRIO OFICIAL ldJ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: 56AEE8A5DB234 
ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO FÉLIX DO PIAUÍ 

CNPJ - 06.554.968/0001-46 
UMA ADMIN ISTRAÇÃO PARA TODOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato Administrativo: nº 072/2024. 
Processo Administrati vo: n• 07212024. 
Prei:3o Eletrônico: n" OI 112024. 
Fundamen1aç!l.o Legal: Lei nu 14.133/202 1. Decreto 10.024 /20 19 e Lei n" 12312006. 

Obje10: Aqui sição de gêne ros a limentícios para todas ~s Secreiarias do Mun icípio de São 
r'-tlix do Piauí- PI. 
Conlratanre: Município de S;10 Félix do Pfauí- PI. 
Contr:11:1do: ALJANÇA COMÉRCIO OE MERCADORIA E IREL. empresa inscrita no 
CNPJ nº 32.765.622/000 1-05. 
Valor: Valor G lobal p;1ra: LOTE 1- GENEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS: 
R$ 294.598,75 (t.luzcntus e novcnla e quatrv mil , 41uinhcnlus e m.)Vc nta e oito reais e 
.setenta e c inco centavos), valor global pani o LOTE f'I - GENEROS At.IMENTfCIOS 
PEREC IVEIS FRIOS: RS 150.886,00 {ccnlo e c inquenta mil , oitoce ntos e oitenta e se is 
reais), tolalizando VALOR GLOBAL: R$ 445.484,75 (Quatrocentos e quw-entn e cinco 
mi l e quatroccn1os e oite nta e qualro reais e setenta e cinco reais). 
Dala da Ass inatura: 27 de maio de 2024. 
Vigência: Este contrato terá vigência até 3 1 de dezembro 2024, a partir da darn de sua 
11ssina1urú, ou uo tcnni 110 do íoniecirnento do objeto do co1Hn:.ito, nos tcmlOS da Lei 
14. 133/202 1. 
Do1açiio Orçamentaria: Recursos da manu1enção da Secrctllf'ia da Administração: 
recursos proprios. tributos. fpm . icms. Manutenç5o da Secretaria Municipa l de 
Assistência Soc ial: suas, scfv. e recursos próprios. Manu1enção da Secretaria Munici pal 
de Educ-açno: fundeb 30%. Manu1ençno da Secretaria Municipal de Sat.lde: rms, fus, ums. 
33.90.30 Material de consumo. 

~,jlri... ID: 21 DA88A694454 

r'1'~ 1 · PREFEITURA MUNICIPALP~E SÃO FÉLIX DO PIAUI • 

Pregão Eletrônico nº: PE 011/2024 
Processo nº: PA 072-2024 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE SÃO FÉLIX DO PIAUl· PI. 

O(a) Pregoeiro(a) do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO PIAUI · PI comunica aos interessados e participantes do 
PREGÃO ELETRÔNICO PE 011/2024 referente à CONTRATAÇÃO IMEDIATA para eventual e futuras aquisições de AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO PIAUÍ· PI. para atendimento a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO PIAUÍ· PI , que ADJUDICA nos termos do Inciso IX do Art. 17 do Decrelo 
nºl0.024/2019, o objeto do certame a(s) empresa(s): 

~32.76$.6W(Qll-0S·AUANÇÃCIMRCIODEMERCAOORIAEHU - .... 
1-- 1-
11 J IMf~f,D(sa,.liUlil(l(OOCl!IW)P(ll[(IV[JS 

1 Z I WTfl•WlmS~l'OGMISflQ 

1- 1-.. 1 .. - 1.., 
I """"""' I ' 1 RS"4.600,f.lllXl ] RSlt4.«.oJKXO 

I""""""' 1, 1 JtS ffl..2IIODJlO 1 JtS 1,ui;um ~-
JOSÉ ARLINDO DANTAS DOS SANTOS 

~POIO 
São Félix do Piauf/PI, 22 de maio de 2024 

- 1.., 
RS42fl.461.ml l RSü0.46~ 

JtS 2'J.23lffl I JtS m.m.tWJ 

11$"/00.ffl./i(III 

WILLIANA KELLY DOS SANTOS VASCONCELOS DA SILVA 
PREGOEIRO 

São F~ix do Piauf/PI, 22 de maio de 2024 

-
~ . 
R$ 125.861$QI ltJkl\ 

JtSat.O:Ja.m ""'" 
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